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95ª Sessão Ordinária – 30.06.1997

O SR. SYLVIO MARTINI ( PL ( Para questão de ordem ( Sr. Presidente e Srs. Deputados, no dia 25 último V. Exa., Presidente desta Casa, respondeu Questão de Ordem levantada pelo nobre líder do PSDB, Deputado Milton Flávio, em 19 de setembro de 1996, tendo por fim dirimido dúvidas sobre a interpretação de dispositivos regimentais e constitucionais relacionados com a decisão do Tribunal de Contas do Estado, relativa à Concorrência Internacional 001/CIC/95, promovida pelo DER, tendo por objeto a concessão onerosa da exploração do Sistema Anhangüera/Bandeirantes.

Diante da manifestação do nobre Conselheiro Fúlvio Julião Biazzi, respondendo às indagações contidas na questão de ordem do nobre Deputado Milton Flávio, S. Exa., nobre Deputado Paulo Kobayashi, ressaltou que, não obstante o § 2.°, do artigo 113, da Lei de Licitações (Lei 8.666/93) preconizar que os Tribunais de Contas poderão solicitar, para exame, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção das medidas corretivas que, em função desse exame, lhes forem determinadas, sabe-se, no entanto, que o controle externo da Administração, a cargo da Assembléia Legislativa, é exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.

Neste sentido, com fundamento no artigo 239 da VIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, que dispõe sobre procedimento acerca da comunicação do Tribunal de Contas sobre irregularidade decorrente de contrato, determinou S. Exa. a remessa das decisões do Tribunal de Contas sobre a matéria, consubstanciadas nos devidos acórdãos, para a Comissão de Finanças e Orçamento, a fim de que se manifeste na forma regimental. 

Coincidentemente, no dia 26, ou seja, um dia após o nobre Presidente desta Casa ter respondido à Questão de Ordem do ilustre líder do PSDB, o D.O.E. - Poder Legislativo, página 3, publica o ofício n.º 1.056/96, encaminhado em 23 de setembro de 1996, ao Deputado Ricardo Tripoli, pelo então Presidente do Tribunal de Contas, dando-lhe ciência do Acórdão proferido no recurso ordinário por mim interposto, processo TC-11251/026/96. 

Ocorre que, em 30 de setembro daquele mesmo ano, o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo interpôs pedido de reconsideração contra o decidido por aquela Egrégia Corte de Contas, tendo o ilustre Conselheiro Relator, em preliminar, decidido pelo seu indeferimento, por não ser cabível na espécie. 

Ingressou, então, a Procuradoria da Fazenda do Estado com Ação de Rescisão de Julgado, insurgindo-se contra a mesma decisão, outrora objeto do pedido de reconsideração apresentado pelo DER, o qual, por unanimidade de votos, foi, em sessão de 26 de fevereiro último, julgado improcedente, mantendo-se a decisão do Tribunal Pleno.

Senhor Presidente, levanto a seguinte questão de ordem: 

O artigo 239 da VIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa dispõe: 

"Artigo 239 - Recebida a comunicação do Tribunal de Contas sobre irregularidades de despesa decorrente de contrato (artigo 33, XIV e § 1.° da Constituição do Estado) o Presidente da Assembléia, independentemente de leitura no Pequeno Expediente, mas depois de publicada, encaminhá-la-á à Comissão de Finanças e Orçamento para, no prazo de 30 dias, emitir parecer. Decorrido o prazo sem parecer, o Presidente da Assembléia, de ofício, designará Relator Especial, fixando-lhe prazo de 10 dias”. 

Também a Constituição Estadual estabelece competir ao Tribunal de Contas sustar a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Assembléia Legislativa. Ocorre que o § 2.°, do Artigo 239, do nosso Regimento, prevê que, não mais sendo cabível a sustação dos efeitos do contrato, a Comissão de Finanças e Orçamento determinará o arquivamento dos autos. No caso de ser designado Relator Especial, este concluirá por Projeto de Decreto Legislativo propondo o arquivamento dos autos e as medidas cabíveis, indaga-se:

1) Entende V. Exa. que, muito embora, não tenha sido a Assembléia Legislativa formalmente comunicada das decisões do Tribunal de Contas, proferidas nos autos do Pedido de Reconsideração interposto pelo DER, e, tampouco, do acórdão proferido nos autos da Ação de Rescisão de Julgado, de autoria da Procuradoria da Fazenda Estadual, encontra-se a Comissão de Finanças e Orçamento devidamente habilitada a exarar parecer sobre o assunto? 

2) Em caso positivo, a partir de que data inicia-se a contagem do prazo regimental de 30 (trinta) dias para que este órgão técnico emita parecer?

3) Entende V. Exa. que, tendo o Tribunal de Contas deste Estado julgado ilegal o edital de licitação relativo à concorrência internacional para a concessão onerosa do complexo rodoviário Anhangüera/Bandeirantes, decisão aliás, que resultou na anulação do procedimento licitatório pelo Poder Executivo, e, por conseqüência, do ato impugnado, operando tal anulação efeitos ex tunc, ainda assim, poderá o procedimento licitatório ser convalidado por esta Casa?

Esta é a questão de ordem que protocolo à apreciação de V. Exa..

O SR. PRESIDENTE ( PAULO KOBAYASHI ( PSDB ( Dada a complexidade e a profundidade da questão de ordem levantada por V. Exa., e já que o faz protocolando por escrito, a Presidência vai fazer a devida análise para responder-lhe.

